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Apelado : Jeremias de Cássio Carneiro de Melo. 
Advogado : Afonso José Vilar dos Santos. 

APELAÇÃO  CÍVEL.  CONCURSO  PÚBLICO
PARA  JUIZ  DE  DIREITO  SUBSTITUTO.
TERCEIROS  INTERESSADOS.  CANDIDATOS
APROVADOS.  LITISCONSÓRCIO.
INOCORRÊNCIA.  ILEGITIMIDADE  PARA
RECORRER. APELAÇÃO NÃO CONHECIDA.

-  Não  tem  legitimidade  recursal  como  terceiro
interessado os candidatos aprovados no certame, sob
o argumento de que a procedência do pedido autoral
implicaria na alteração da classificação do concurso.
No momento do ajuizamento  da ação sequer  havia
candidatos  aprovados,  visto  que  o  concurso  ainda
estava  na  2.ª  fase.  Ademais,  consoante  firme
orientação  jurisprudencial  do  STJ,  os  demais
candidatos,  ainda  que  aprovados,  somente  possuem
expectativa  de  direito,  insuficiente  para  se  revestir
das características do litisconsórcio necessário.

LITISCONSÓRCIO  NECESSÁRIO.
FUNDAÇÃO  RESPONSÁVEL  PELA
ELABORAÇÃO  E  CORREÇÃO  DA  PROVA.
NÃO CARACTERIZAÇÃO. 

-  A responsabilidade  pelos  atos  administrativos  de
aprovação  ou  desclassificação  dos  candidatos
compete  à  banca  examinadora,  integrante do Poder
Judiciário do Estado da Paraíba. A ato administrativo
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atacado, sobre o qual repousa o pedido de revisão, é
de  responsabilidade  do  próprio  Estado,  atuando  o
CESPE/UNB como mero cumpridor de suas ordens,
devendo  o  polo  passivo  ser  preenchido  pelo  ente
estatal, não havendo necessidade da fundação integrar
a lide como litisconsorte necessário.

CONCURSO  PÚBLICO.  MÉRITO
ADMINISTRATIVO.  CONTROLE  JUDICIAL.
POSSIBILIDADE.  EVIDENTE  VIOLAÇÃO
DOS  CRITÉRIOS  DA  PRÓPRIA  BANCA
EXAMINADORA.  ARBITRARIEDADE.
IMPROVIMENTO  DO  RECURSO  E  DA
REMESSA NECESSÁRIA. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. 

- Quando o ato administrativo vilipendia a legalidade,
afastando-se  dos  princípios  gerais  da  administração
pública, fere as legítimas expectativas do candidato.
Nessa situação, torna-se possível o controle judicial
de alguns aspectos do concurso público, inclusive da
correção  feita  pela  banca  examinadora,  máxime
quando  o  próprio  examinador  não  se  manteve
coerente com seu próprio método de análise.  Aqui,
não se pode falar em discricionariedade do ato, sob
pena de transmudar-se em arbitrariedade. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, não conhecer do recurso apresentado pelos  segundos recorrentes  e
negar  provimento  ao  apelo  do  Estado  da  Paraíba,  nos  termos  do  voto  do
relator, unânime.

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Estado da Paraíba
e pelos terceiros interessados  Alírio Maciel Lima de Brito e outros contra
sentença  proferida  pelo  Juíza de  Direito  da  2.ª  Vara  da  Fazenda Pública  da
Comarca  da  Capital,  nos autos de  Ação Ordinária com Pedido de Tutela
Antecipada,  ajuizada por  Jeremias  de  Cássio  Carneiro  de  Melo,
questionando sua eliminação na segunda fase no 52.º Concurso Público Para
Provimento de Vagas no Cargo de Juiz de Direito Substituto do Estado da
Paraíba, com previsão de 20 vagas. 

No caso dos autos, o apelante participou do referido concurso.
Após análise dos recursos, foi reprovado na prova prática de sentença cível
com a nota 5,5, quando seria necessária nota 6,0. Alegou, em suma, que suas
respostas não foram corretamente consideradas, visto que enfrentou todos os
tópicos  exigidos  no  espelho  de  correção,  havendo  vício  nos  motivos
determinantes  do  ato  administrativo  de  sua  eliminação.  Ademais,  apontou
cerceamento ao direito de recurso e ausência de fundamentação na decisão que
avaliou  seu  recurso  administrativo.  Por  fim,  questionou,  ainda,  o  fato  da
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segunda  fase  do  concurso  haver  sido  elaborada  e  corrigida  pela  fundação
contratada (CESPE/UnB), e não pela própria comissão do concurso, conforme
expressamente  previsto  no  edital  do  certame.  Requereu,  liminarmente,  sua
participação nas demais fases e, no mérito, a elevação de sua nota para 8,5 ou,
subsidiariamente, a anulação da 2.ª fase do concurso. 

Liminar deferida às fls. 136/139, garantindo-lhe participação na
fase seguinte. 

Em sentença proferida em 4 de junho de 2012 (fls. 175/179),
ora combatida, o juízo a quo julgou procedente o pedido autoral, concedendo-
lhe a nota mínima para aprovação, ou seja, 6,0. Nesse meio tempo, o autor
cumpriu as fases posteriores do concurso, obtendo aprovação e classificação
final em 18.º lugar, conforme Edital n.º 39 do TJ/PB (fls. 292), publicado no
dia 11 de junho de 2012.

Irresignado,  o  Estado  da  Paraíba interpôs  apelação  às  fls.
180/208, alegando, preliminarmente, nulidade por ausência de litisconsórcio
passivo necessário,  precisamente  a  fundação responsável  pela  elaboração e
correção das provas (CESPE/UnB) e,  no mérito, alegou impossibilidade do
Judiciário  revisar  o  mérito  administrativo  da  correção  da  prova  do  autor.
Aduziu ainda que a elaboração de segunda fase por empresa/fundação está em
sintonia com a Resolução 75 do CNJ. Por último, alegou inexistir vícios na
fase do recurso administrativo. 

Alírio  Maciel  Lima  de  Brito  e  mais  12  (doze)  candidatos
aprovados  no  concurso  interpuseram  apelação  na  qualidade  de  terceiros
interessados  (fls.  227/259),  aduzindo  que  a  procedência  do  pedido  autoral
implicaria  na  alteração  da  classificação  do  concurso,  bem que  seu  pedido
subsidiário de anulação da 2.ª fase lhes atingiria. Aduziram, preliminarmente,
nulidade por ausência de litisconsórcios passivos necessário,  consistentes em
todos os demais candidatos aprovados no certame,  e, no mérito, nulidade da
sentença por ausência de fundamentação adequada, bem como impossibilidade
do  Judiciário  rever  o  mérito  administrativo  da  correção  da  prova  do
demandante. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 299/332, argumentando: (i)
que o CESPE/UnB era agente executor contratado, mas cuja responsabilidade
pelo ato administrativo era do Estado da Paraíba; (ii) que os demais candidatos
aprovados não eram partes, mas tão somente atingidos pelos efeitos reflexos
da  sentença,  inclusive  já  haviam  tomado  posse,  não  podendo  mais  ser
prejudicados; (iii) que é possível o controle judicial dos motivos determinantes
do ato administrativo, quando há flagrante descompasso, atingindo a boa-fé
objetiva e a isonomia entre os candidatos. 

O Estado da Paraíba foi instado a apresentar certidão com os
aprovados no concurso, o que fez às fls. 362/363. 

Parecer ministerial às fls. 366/370, reconhecendo a nulidade por
ausência de litisconsórcio passivo necessário, precisamente do CESPE/UnB e,
por consequência, vislumbrando o interesse federal, por se tratar de fundação
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pública do Distrito Federal,  ventilando que o julgamento deve ser feito pela
Justiça Federal. 

É o relatório.

VOTO.

Conheço do recurso apelatório do Estado da Paraíba, mas não
recebo o recurso interposto por  Alírio Maciel Lima de Brito e outros,  por
não  os  reconhecer  como  terceiros  juridicamente  prejudicados,  não  se
enquadrando na legitimidade prevista no art. 499 do CPC.

O terceiro somente terá legitimidade recursal quando a relação
jurídica discutida nos autos lhe autorizaria a ingressar no feito como parte ou
litisconsorte, o que não é o caso. Na hipótese, a causa de pedir diz respeito
unicamente  ao  candidato  Jeremias  de  Cássio  Carneiro  de  Melo,  não
afetando diretamente os demais candidatos, mas apenas de forma reflexa. Não
está caracterizado, pois,  a motivação para o reconhecimento da legitimidade
recursal. 

Como visto, invocavam os recorrentes a necessidade de figurar
no  polo  passivo  todos  os  candidatos  aprovados  no  certame,  aduzindo,
sobretudo,  que  a  procedência  do pedido autoral  implicaria  na  alteração da
classificação do concurso. Ora, no momento do ajuizamento da ação sequer
havia candidatos aprovados,  visto que o concurso ainda estava na 2.ª  fase.
Ademais,  consoante  firme  orientação  jurisprudencial  do  STJ,  os  demais
candidatos,  ainda  que  aprovados,  somente  possuíam expectativa de direito,
insuficiente  para se  revestir  das  características  do litisconsórcio necessário.
Nesse sentido: 

EMEN:  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  CONCURSO  PÚBLICO.
LITISCONSÓRCIO  PASSIVO.  CITAÇÃO  DOS
DEMAIS  CANDIDATOS.  ART.  47  DO  CPC.
DESNECESSIDADE.  PRECEDENTES.  1.  "A
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é
firme em que é desnecessária a citação dos demais
concursandos  como  litisconsortes  necessários,  eis
que  os  candidatos,  mesmo  aprovados,  não
titularizariam direito  líquido  e  certo  à  nomeação,
mas  tão-somente  expectativa  de  direito,  não  se
aplicando  o  disposto  no  artigo  47  do  Código  de
Processo  Civil." (AgRg  no REsp  809.924/AL,  Rel.
Ministro  HAMILTON  CARVALHIDO,  SEXTA
TURMA, julgado em 11/04/2006, DJ 05/02/2007 p.
422) 2. Agravo regimental a que se nega provimento.
..EMEN:  (AGRESP  200701379412,  OG
FERNANDES,  STJ  -  SEXTA  TURMA,  DJE
DATA:14/12/2009 ..DTPB:.) 
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Por outro lado, quanto ao pedido do autor de anulação da 2.ª
fase do certame, observa-se que foi indeferido, bem como todos os recorrentes
já  foram  devidamente  nomeados  para  seus  cargos  (fls.  363),  revelando
completa falta de interesse recursal nesse ponto específico. Também, por essas
razões, somente conheço da apelação interposta pelo Estado da Paraíba. 

Quanto a preliminar de nulidade por ausência de litisconsórcio
passivo  necessário,  ou  seja,  da  fundação  responsável  pela  elaboração  e
correção das provas (CESPE/UnB), entendo-a insubsistente.  Em verdade,  o
CESPE  é  órgão  desprovido  de  personalidade  jurídica  própria,  sendo
representado  pela  Fundação  Universidade  de  Brasília  (FUB).  No caso  dos
autos, foi contratado para elaborar e corrigir provas do concurso questionado,
participando da primeira e segunda fase. Todavia, apesar da execução material
dos  serviços  contratados,  inegavelmente  a  responsabilidade  pelos  atos
administrativos de aprovação ou desclassificação dos candidatos competia à
banca  examinadora,  integrante  do  Poder  Judiciário  do  Estado  da  Paraíba.
Assim, considerando que o ato administrativo atacado, sobre o qual repousa o
pedido de revisão, é de responsabilidade última do próprio Estado, atuando a
fundação contratada como mera cumpridora de suas ordens, o polo passivo
deve  ser  preenchido  pelo  ente  estatal,  não  havendo  necessidade  da  FUB
integrar a lide como litisconsorte necessária. 

Ademais,  ainda  que  a  FUB  compusesse  o  polo  passivo,  na
qualidade  de  litisconsorte  facultativa  ou  interessada,  não  atrairia  a
competência federal, como reiteradamente vem decidindo o Tribunal Regional
Federal da 5.ª Região, exatamente pelo fato da responsabilidade administrativa
do ato  questionado  ser  do  ente  estatal,  e  não  da  fundação.  Não  é  demais
lembrar que, em matéria de competência, compete à própria Justiça Federal
decidir sobre a existência ou não de interesse da União, conforme Enunciado
150  da  Súmula  do  STJ:  “Compete  à  Justiça  Federal  decidir  sobre  a
existência de interesse  jurídico que justifique a presença,  no processo,  da
União, suas autarquias ou empresas públicas”.

Portanto, relevantes as decisões abaixo colacionadas:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
INCOMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  FEDERAL.
FORMALIDADES  LEGAIS  ATENDIDAS.
AUSÊNCIA  DA  PLAUSIBILIDADE  DO  DIREITO
PLEITEADO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO
IMPROVIDO.  1.  O  eminente  juiz  de  1º  grau
reconheceu  a  incompetência  absoluta  da  Justiça
Federal e deixou de apreciar e decidir o pedido de
antecipação dos efeitos da tutela deduzido na ação
em  que  a  autora  pleiteia  a  realização  de  nova
correção da questão  discursiva e  a declaração de
nulidade da prova de sentença a que foi submetida
na seleção pública para provimento de encargos de
juiz leigo do Tribunal de Justiça da Paraíba.  2.  A
simples  presença  do  CESPE/UNB  -  órgão
integrante da Fundação Universidade de Brasília-
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FUB  -  no  pólo  passivo  da  relação  jurídico
processual não é suficiente para firmar, em razão
da pessoa, a competência da Justiça Federal. 3. A
competência  para processar  e  julgar  os  processos
em que  a  CESPE atue  como  mera  executora  de
concurso  público  estadual  é  da  Justiça  Estadual,
não incidindo a previsão inserta no art. 109, I, da
CF/88. 4.  Numa  análise  preliminar,  própria  ao
exame  dos  pressupostos  da  antecipação  de  tutela,
não se antevê a plausibilidade do direito pleiteado
pela autora, ora agravante. 5. A decisão agravada
encontra-se  em conformidade  com o  entendimento
deste Tribunal no sentido de que o simples fato de
figurar  o  CESPE/UNB  no  pólo  passivo  da  ação,
como  entidade  organizadora  do  concurso  público,
não  basta  para  atrair  a  competência  da  Justiça
Federal.  6.  Aparência  de  que  a  decisão agravada
atendeu  as  formalidades  impostas  pela  lei.
Manutenção  da  decisão  que  deixou  de  apreciar  e
decidir o pedido de antecipação dos efeitos da tutela
deduzido na inicial, confirmando o indeferimento da
liminar.  7.  Agravo de  Instrumento  improvido.  (AG
08016813920134050000,  Desembargador  Federal
Rogério Fialho Moreira, TRF5 - Quarta Turma.) 

CONSTITUCIONAL  E  PROCESSUAL  CIVIL.
IMPUGNAÇÃO  DE  QUESTÃO  DE  CONCURSO
PÚBLICO PARA DELEGADO DA POLÍCIA CIVIL
DO  RN.  EXECUÇÃO LEVADA A EFEITO  PELO
CESPE/UNB.  COMPETÊNCIA  ESTADUAL.  1.  A
mera  execução  do  concurso  para  Delegado  de
Polícia  Civil  do  Estado  do  RN  por  parte  do
CESPE/UNB (fundação pública federal) não atrai a
competência para a Justiça Federal examinar ações
impugnando  questões  aplicadas  no  certame.
Precedentes. 2.  Remessa  oficial  e  Apelação  do
Estado do Rio Grande do Norte providas. Apelo do
CESPE  prejudicado.  (APELREEX
00027446020104058400,  Desembargador  Federal
Luiz  Alberto  Gurgel  de  Faria,  TRF5  -  Terceira
Turma, DJE - Data::12/12/2011 - Página::105.) 

Como  visto,  em  decisão  de  fls.  175/179,  suficientemente
motivada, o juízo de primeiro grau confirmou a liminar e julgou procedente o
pedido autoral, concedendo-lhe a nota mínima para aprovação, ou seja, 6,0.
Nesse aspecto, é preciso observar que a decisão, para cumprir o requisito da
adequada fundamentação, não precisa enfrentar todos os pontos levantados e
discutidos nos autos,  mas apenas aqueles que, conforme seu entendimento,
sejam suficientes para uma decisão clara e justa, dela extraindo suas razões de
decidir. Sob esse enfoque, a sentença guerreada cumpriu satisfatoriamente seu
mister.  
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Cabe agora a análise sobre a questão de fundo. É consabido
que, satisfeitos os requisitos de legalidade, legitimidade e forma, estando o ato
dentro dos parâmetros da discricionariedade do administrador,  não cabe  ao
Judiciário se intrometer em seu mérito, que se constitui na  “valoração dos
motivos e na escolha do objeto do ato, feitas pela Administração incumbida
de  sua  prática,  quando  autorizada  a  decidir  sobre  a  conveniência,
oportunidade e justiça do ato a realizar” (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito
Administrativo Brasileiro, 25.ª edição, p. 144/145).

A jurisprudência do STJ vai nesse mesmo sentido em matéria
de concurso público:  "a intervenção do Judiciário no controle dos atos de
banca  examinadora  em  concurso  público  está  restrita  ao  exame  da
legalidade do procedimento, não lhe cabendo substituir-se à referida banca
para  reexaminar  o  conteúdo  das  questões  formuladas  ou  os  critérios  de
correção  das  provas.  Precedentes  deste  Tribunal  e  do  Supremo  Tribunal
Federal" (STJ, RMS 30.018/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,
SEXTA TURMA, DJe de 09/04/2012).

Todavia,  quando o ato administrativo vilipendia a legalidade,
afastando-se dos princípios gerais da administração pública, fere as legítimas
expectativas do candidato. Nessa situação, torna-se possível o controle judicial
de alguns aspectos do concurso público, inclusive da correção feita pela banca
examinadora, máxime quando o próprio examinador não se manteve coerente
com  seu  próprio  método  de  análise.  Aqui,  não  se  pode  falar  em
discricionariedade do ato, sob pena de transmudar-se em arbitrariedade. Nesse
sentido, posição lúcida do STJ:

ADMINISTRATIVO.  CONCURSO PÚBLICO.  JUIZ
SUBSTITUTO  DA MAGISTRATURA DO  ESTADO
DO  CEARÁ.  CONTROLE  JUDICIAL  DO  ATO
ADMINISTRATIVO.  LIMITAÇÃO.
OPORTUNIDADE  E  CONVENIÊNCIA.
EXIGÊNCIA DO ENUNCIADO DA QUESTÃO NÃO
VALORADA  NO  ESPELHO  DE  CORREÇÃO  DA
PROVA  DE  SENTENÇA  PENAL.  AUSÊNCIA  DE
RAZOABILIDADE. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA
CONFIANÇA E DA MORALIDADE. INCLUSÃO DE
NOVO  ITEM  NO  ESPELHO  DE  CORREÇÃO.
REDISTRIBUIÇÃO DOS PONTOS. 1. É cediço que
o  controle  judicial  do  ato  administrativo  deve  se
limitar  ao  exame  de  sua  compatibilidade  com  as
disposições  legais  e  constitucionais  que  lhe  são
aplicáveis, sob pena de restar configurada invasão
indevida  do  Poder  Judiciário  na  Administração
Pública,  em  flagrante  ofensa  ao  princípio  da
separação  dos  Poderes.  2.  Desborda  do  juízo  de
oportunidade e conveniência do ato administrativo,
exercido privativamente pelo administrador público;
a  fixação  de  critérios  de  correção  de  prova  de
concurso público que se mostrem desarrazoados e
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desproporcionais, o que permite ao Poder Judiciário
realizar  o  controle  do  ato,  para  adequá-lo  aos
princípios que norteiam a atividade administrativa,
previstos  no  art.  37  da  Carta  Constitucional. 3.
Mostra-se desarrazoado e abusivo a Administração
exigir do candidato, em prova de concurso público, a
apreciação  de  determinado  tema  para,
posteriormente, sequer levá-lo em consideração para
a atribuição  da nota  no  momento  da  correção da
prova. Tal proceder inquina o ato administrativo de
irregularidade,  pois  atenta  contra  a  confiança  do
candidato  na  administração,  atuando  sobre  as
expectativas legítimas das partes e a boa-fé objetiva,
em flagrante ofensa ao princípio constitucional  da
moralidade  administrativa.  4.  Recurso  ordinário
provido.  ..EMEN:(ROMS  200801787400,  JORGE
MUSSI,  STJ  -  QUINTA  TURMA,  DJE
DATA:22/02/2010  RIP  VOL.:00081  PG:00264
..DTPB:.)  

No  caso  dos  autos,  há  evidente  contradição  entre  a  nota
atribuída ao candidato,  ora apelado,  e  suas respostas,  quando examinado o
espelho  de  correção  apresentado  pela  banca  examinadora,  bem  como  o
julgamento de seu recurso administrativo. 

De fato, frente àquilo que era exigido pelos examinadores como
respostas corretas, o  recorrido apresentou argumentos jurídicos satisfatórios,
recebendo, todavia, uma nota incompatível com o seu desempenho. Mesmo
após a oportunidade dos recursos administrativos, o apelante elevou a nota do
candidato somente de 5,25 para 5,50, o que me pareceu ainda insuficiente. 

Em linhas gerais, a prova prática de sentença expunha uma ação
indenizatória por danos morais e materiais. Um dos aspectos avaliados era o
fato da autora (agência de turismo) haver assinado termo de recebimento da
obra (sala comercial), dando quitação de todas as obrigações da construtora,
mas haver ingressado com a ação posteriormente, alegando atraso na entrega.
Todavia, apesar da  assinatura do termo, como condição para a entrega das
chaves, a autora havia, antes, notificado a construtora extrajudicialmente do
atraso.  Esse  item  era  para  ser  abordado,  sendo  valorado  no  item  2.2.  O
candidato tocou expressamente no ponto, entendendo que o termo de aceitação
não impedia a ação de indenização nos seguintes termos: “No ponto, impende
destacar que o condicionamento da entrega de chaves à assinatura de termo
de quitação trata de uma condição defesa (…) não servindo, pois, aos efeitos
a  que  se  pretendia  a  instituição”.  Todavia,  em  análise  ao  seu  recurso
administrativo, a banca contraditoriamente afirmou que candidato não tocou
no ponto, quando a abordagem era evidente. 

Ainda no ponto 2.2, também se debatia a defesa da construtora,
quando alegou que o atraso decorreu da inflação. O candidato, mais uma vez,
afastou o argumento, ponderando que “a inflação não pode ser considerada
elemento absolutamente estranho à previsibilidade das pessoas, sobremodo
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em tempos atuais de controle e metas inflacionárias por parte do BACEN”.
No  entanto,  a  banca  entendeu  que  o  candidato  nada  havia  falado
adequadamente sobre a inflação.

Com tais equívocos, o ponto 2.2 recebeu apenas a nota 2,0, de
um total possível de 4,0. Apenas por esse critério, já seria possível elevar a
nota do candidato em mais de 0,5, o que era suficiente para sua aprovação. 

Todavia, os equívocos continuaram no item 2.3, que valorava a
teoria da perda de uma chance levantada pela autora da ação de indenização,
argumentando que deixou de fechar negócios pelo fato da sala comercial não
haver sido entregue. 

Quanto à perda de uma chance, o candidato falou:  “Por fim,
quanto  à  alegada  perda  de  chace:  nada  obstante  atualmente  aceita  pela
doutrina  e  jurisprudência,  exige-se  que  a  chance  perdida  seja  séria  e
razoável, além de limitar seu valor ao prejuízo real e efetivo. No caso, alega
a autora perdeu chance de celebrar negócios; não demonstra, minimamente,
a  possibilidade  de  sua  efetivação,  apenas  supondo  a  ocorrência  caso
entregue  a  obra.  Assim,  não  comprovou  sequer  o  lucro  cessante”.  Os
examinadores,  ao  avaliarem  o  recurso  administrativo,  pontuaram  que  o
candidato deveria ter afirmado que a teoria é possível de ser acolhida pelo
direito brasileiro, mas que era incabível no caso concreto ante a ausência de
comprovação dos fatos, por se tratar de “mera probabilidade hipotética”. Mais
uma vez, a banca simplesmente desconsiderou os argumentos do candidato,
como se ele não houvesse enfrentado o tema. Da nota máxima 2,0, o candidato
recebeu  apenas  1,0,  sendo  portanto  aquém  do  merecido  se  levado  em
consideração esse aspecto essencial da correção. 

Portanto, fácil perceber da exposição acima que a análise não
passa por revisar critérios jurídicos, teses, doutrinas ou pontos de vista, mas
simplesmente  o  fato  da  banca  examinadora  desconsiderar  inteiramente
argumentos apresentados pelo candidato, exatamente no mesmo sentido que
eram exigidos, como faz demonstrar o espelho de notas e o julgamento do
recurso  administrativo  interposto.  Aqui  não  se  discute,  portanto,  o  mérito
administrativo, mas a flagrante incoerência entre aquilo que era exigido e a
nota aplicada ao apelado, mesmo tendo ele se desincumbido satisfatoriamente
em responder os quesitos propostos. 

Dessa  forma,  não  merece  qualquer amparo  a  irresignação
apelatória devendo ser mantida in totum a r. sentença recorrida. 

Ante  o  exposto,  DEIXO  DE  CONHECER  o  recurso
apresentado pelos segundos recorrentes e, ainda, NEGO PROVIMENTO ao
apelo do Estado da Paraíba, mantendo incólume a decisão vergastada.

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho.   Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira
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(juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria
das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira), o Exmo. Des. Abraham Lin-
coln da Cunha Ramos e o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.

Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Francisco Seráphico Fer-
raz da Nóbrega Filho, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 14 de outubro de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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